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LEr N" 225/2015.

Ementa: Dispõe Sobte a Reestruturação do

Conselho Tutelat Do Município De

Saütre, em Consonância com as

disposições legais ptevista na Lei

8069/90(Estatuto da Criança e do

Âdolescente) e Âdota Outras

Ptovidências.

RONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO, Ptefeito NÍunicipal de Saliae,

no uso de suas atribuições que o cargo lhe confete, faz sabet que a Câmara

Municipal decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

CAPITULO I

DO CONSELHO TUTEI-AR

Àrt. 1" - Fica reestrutwado o Conselho Tutelar do Município de Saüue,

institúdo pela Lei Municipal N" Lei N'028 de 0.1 de novembro de 1990, alterada

pela Lei N' 16 de 24 de outubro de 2002 e pela Lei N" 219 de novembto de 201,4,

visando o desenvoh'imento de ações púbücas de promoçâo e proteção dos direitos

da criança e do adolescente do Município de Salitre, Estado do Ceará.

Àrl 2'- O Conselho Tutelar do Município de Saüue possú natueza iurídica

de órgão peffnanente e autônomo, nào jurisdicional, encaregado pela sociedade de

zelat pelo cumprimento dos direitos de criança e do adolescente, definidos na Lei

Fedetal N" 8.069 de 13 de julho de 1990 (E,statuto da Cnança e do Adolescente) e

nesta hi. R.ECFBI EN.í
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Paúgúo Unico - O Conselho Tutelar é ótgão integrante da administração

púbüca municipal, em conformidade com o attigo 32 do Estatuto da Criança e do

Âdolescente.

Art. 3" - O Município de Salitre criará mecanismos que assegurem a equidade

de acesso ao serviço de defesa dos diteitos da cdança e do adolescente ofertados

pelo Conselho Tutelar.

CAPÍTULO II
DASATRIBUIÇÔES

Ât. 4" - Compete ao Conselho Tutelat:

I - Átender as cdanças e adolescentes nas hipóteses ptevistas no Estatuto da

Criança e do Adolescente;

II - Âpücar as Medidas de Ptoteção ptevistas no artigo 101, I a VII do

Estatuto da Criança e do Adolescente;

III - Âtender e aconselhar os pais ou responsável e, se for o caso, apücar lhes

as medidas previstas no arigo 129,r aYll do Estatuto da cdança e do Âdolescente;

IV - Ptomover a execuçào de suas decisôes;

V - Reqúsitat quando necessário, serviços púbücos nas áreas profissionais

que se fizerem necessárias a execução de suas decisões, desde que o Município

disponha do ptofissional da área reqúsitada;

VI - ReptesentaÍ iunto à autoridade judiciária nos casos de descumprimeoto

iniustificado de suas deliberações;

VII - Encaminhar ao Ministério público notícia de fato que consrirua

inftação adminisuativa ou penal que âtentem os direitos da criança e do adorescente;

VIII - Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

IX - Ptovidenciar a medida estabelecida pela autoridade iudiciária pata o

adolescente autot de ato infracional, denüe as Medidas protetivas preüstas no atigo

101, I a VI do Estatuto da Criança e do Adolescente;

X - Expedir nouficaçôes;
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XI - Requisitat certidões de nascimento e de óbito de criança ou âdolescente

quando necessário;

XfI - Âssessotar o Podet Executivo do Município na elaboração da proposta

otç mentâria para planos e programâs de atendimento dos diteitos da criança e do

adolescente;

XIII - Representar, em nome da pessoa e da famíIia, contra a violação dos

direitos preústos no artigo 220, § 3", inciso II, da Magna Carta de 1988;

XfV - Representar ao Ministétio Público para efeito das açôes de petda e

suspensào do poder familiar, depois de esgotadas as possibilidades de manutenção

da criança ou do adolescente junto à famíüa natural;

XV - Encaminhar criança e adolescentes aos pais ou responsáveis mediante

termo de tesponsabilidade;

XVI - Orientat, apoiat e acompanhar tempotatiamente crianças e

adolescentes;

XVII - Receber comunicação sobte o regisuo de entidades, inscrições de

progÍamas e suas altetações junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente;

XVIII - Fiscaüzat as entidades governamentais e não govetnamentais que

tenham as crianças e adolescentes como púbüco alvo;

XIX - Noticiar ao Ministério Público sobre fato telativo a irregulatidades em

enridades govemamentais e não governamentais;

XX - Reaüzar a alimentação do Sistema de Informações paru z Infància e

Âdolescência - SIPIÂ;

XXI - Remeter a cada tfimestre, ao Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Âdolescente, o relatório de atividades e atendimenros do Conselho

Tutelat
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CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE ESCOLHAE POSSE

Art. 5" - Cada Conselho Tutelar existente no Município setá composto pot

05 (cinco) membtos, escolhidos pela população local para mandato de 04 (quatro)

anos, Permitida 01 (uma) reconduçào, mediante novo Processo de escolha'

§ 1" - O mandato supramencionado passará a vigotat a parú das eleições

unificadas a setem teaüzadas no primeiro domingo do mês de outubÍo do ano de

2015 (dois mil e qünze);

§ 2" - O Plocesso de Seleção dos Conselheiros Tutelates se datá pot meio da

análise documental exigida no edital de convocaçào das eleiçôes PâÍa o cargo'

aplicação sobre conhecimentos getais do Estatuto da Criança e do Âdolescente (ri

Federal N" 8.069 de 13 de lulho de 1990) e eleição por meio do voto direto, secteto

e univetsal, facultativo aos eleitotes do Município, a qual âcontec etâ na data

suptamencionada.

§ 3" - O exercicio efetivo da funçào de conselheiro constituitá serviço

público televante e estabelecerá presunção de idoneidade moral;

§ 4" - O processo pata a escolha dos membtos do Conselho Tutelat setá

estabelecido por ed"ital e rcahzado sob a responsabilidade do conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Àdolescente;

§ 5" - A posse dos eleitos na eleiçào unificada, a parú do ano de 2015 (dois

mil e qúnze), ocorterá no dia 10 (dez) de janeiro do ano subsequente ao da

rca\zação da eleiçào.

ArL6"-optocessodeescolhadosconselheirostutelatesobedeceráas

seguintes dleúzes:

I - O processo de escolha deverá ocotrer em data unificada;

II - A candidatua deverá set individual, sendo vedada toda e qualquer forma

de composição de chaPa eleitotal;

III - O processo de escolha deverá ser supervisionado pelo representante do

.-soto 
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IV - A posse semPÍe ocoÍrerá no dia 10 (dez) de ianeiro do ano subsequente

rc dr rcahzaçào da eleição.

Àrt. 7" - Podetá ser candidato ao cargo de conselheito tutelar do Município

de Salitre, as pessoas que prcenchetem os seguintes reqúsitos:

I - Ser btasileiro nato ou natutalizado;

II - Possuir nível médio comPleto;

III - Residir no Município há no mínimo 02 (dois) anos;

IV - Ter comprovada experiência no tÍâto com crianças e adolesceotes há no

mínimo 02 (dois) anos e ter desenvolvido ações com e§te público;

V - Estar qúte com as obrigações eleitorais;

VI - Apresentar Certidões Negadvas Criminais da Justiça Federal e Estadual;

VII - Apresentar Cetudões Negativas de Antecedentes Criminais da Polícia

Civil e Federal;

VIII - Possuir sanidade mental atestadâ pot médico;

IX - Caso sela Conselhefuo do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Àdolescente - CMDCÀ, deverá estar afastado da função na dtta dt inscrição'

comprovando o âfastamento por meio idôneo;

X - Caso seja funcionário público, deverá está licenciado do catgo ou função

na data da inscriçào, comptovando o licenciamento por meio idôneo;

Xl - Àptovação prévia em prova de suÍiciência sobre o Estatuto da Criança e

do Adolescente com obteoção de nota mínima de 07 (sete) pontos;

XII - Àpresentat a documentação completa exigida pelo Edital na data da

inscrição;

XIII - Possuir idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos na data da

inscrição;

XIV - ComPtovat idoneidade motal'

Parâgraío Unico - Estará habütad o a realizat â Prova de conhecimentos

específicos sobte o Estatuto da Criança e do Adolescente o candidato que preenchet

os reqúsitos ptevistos no Edital e nesta Lei'

I;
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Ârt. 8" - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCÁ expedirá edital de convocação com antecedência mínima de 06 (seis)

meses da data da eleição.

§ 1" - No Edital que regulamentará o processo de escolha dos cooselheiros

tutelafes deverào constaÍ os seguintes itens:

I - As datas e prazos para registro de candidatura, impugnações, tecrüsos e

ouüas etapâs inerentes ao certame;

II - Á documentação que comprove os reqüsitos previstos nesta Lei e no

fut. 133 do Estatuto da Criança e do Âdolescente;

III - Âs tegtas de divulgaçào do ptocesso de escolha, onde devetão constat

as condutas permitidas e vedadas aos candidatos, com as sançôes cabíveis e

preústas nesta Lei e em ouüas Leis cotreiatas;

IV - Criação de comissão responsável pela condução do processo eleitotal;

V - Formaçâo dos 10 (dez) primeiros colocâdos após o processo de votação,

a qual deverá ser precedente à data de posse.

§ 2" - O candidato ao Conselho Tutelat não poderá vinculat sua candidatura

à Pattido Político;

§ 3" - Compeúá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Âdolescente reahzar a proclamaçâo dos eleitos e posteriormente, dá-lhes posse em

conjunto com o Ptefeito Municipal;

§ 4" - Todos os atos .inerentes ao processo de escolha deverão ser

amplamente pubtcados.

Ârt. 9" - A divulgação do processo de escolha como instrumento de

mobilização popular em prol dos dfueitos da criança e do adoiescente, devetá ser

acompanhada de informações que deem conhecimento a população sobte as

atribúções do Conselho Tuteiar, bem como sobre a particip 
^çáo 

d^ populâção no

tefetido processo.

Art. 10 - Sem prejúzo das sanções penais, adminisüativas e civeis que pot

ventura estiverem presentes ao longo ptocesso de escolha. O candidato que viet a
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candidato na eleiçào subsequente.

praticâr atos que impliquem abuso do poder terá sua candidatura impugnada, sendo

assegura-lhe o direito ao exercício da ampla defesa e do conuaditório.

§ 1" - Ao ptocesso de escolha dos conselheiros tutelates setá apücada por

analogia a legislação eleitoral no que tange as disposiçôes inetentes às condutas

vedadas e permitidas ao longo do processo eleitoral.

§ 2" - As disposições ptevistas neste ardgo visam assegutar a lisura ao longo

do ptocesso de escolha, de modo que ele possa está isento de intervenção que

impliquem em abuso do podet em suas divetsas vertentes.

Âtt. 11 - O processo de escolha deverá ocorrer com no mínimo 10 (dez)

candidatos habilitados.

§ 1" - Visando asseguiar esse quantitativo de candidatos, caso seja constatado

um número inferiot a 10 (dez) pretendenres, o processo podetá ser suspenso e ser

teaberto urr novo período de inscrições de novas candidaruas, sem que isso

implique em prejúzo na posse dos eleitos ao final do pleito.

§ 2" - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

devetá implementar mecanismos que assegurem um quantitativo bem superiot ao

númeto mínimo de candidatos mencionado anteriomente, para que a população

possa ampliat suas possibüdades de escolha.

Att. 1,2 - Setão considerados conselheLos tutelates a serem nomeados e

empossados, os 05 (cinco) que obtivetem o maior quantitativo de votos. Sendo os

demais considetados conselheiros ruteiares suplentes, obedecendo-se a ordem

dectescente de votaçào.

Art. 13 - O mandato será de 04 (quato) anos, sendo permitida 01 (uma)

teconduçào pot igual período mediante novo processo de escolha.

Paúgrafo Úr,ico - O conselheiro tuteiar titular que viet a exercer a funçào de

forma consecutjva por período superior a um mandato e meio não poderá ser
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CAPÍTULO Iv
DOS IMPEDIMENTOS E VACÂNCIAS

Âtt. 14 - São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges,

companheiros, mesmo que em União Estável homoafetiva, ou parentes em ünha
reta, colateral ou pot afinidade até o terceiÍo grâu.

Paúgafo Único - O impedimento previsto no cap t estende_se ao

conselheito tutelar em telação ao membro do Ministério púbüco e ao Júz que

atuem na Vata tesponsável pela uamitaçào de ações que tJatam sobre a criança e

adolescente dentro da Comarca.

Ârt. 15 - Ocorendo a vacância do catgo ou afastamento do conselheiro, de

imediato de'erá ser convocado o conselheito tutelat suplente, obedecendo sempre a

ordem de r.otaçào.

§ 1" - Será assegurada ao conselheko tutelar suplente remuneração

proporcional aos dias uabalhados, sem prejuízo da temunetação do conserheiro

titulat que esteja no gozo de férias ou de licenças temuneradas.

§ 2" - Inexistindo conselheiros tuterares suprentes para assumirem o c,rrgo

vago, devetá ser reaüzado processo de escolha suplementar para conserheiros

suplentes.

§ 3" - Pot incompatibilidade do cargo, o conserhe[o tutelar candidato a cargo

eletivo deverá solicitar seu afastamento do Conselho Tutelar.

CAPÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR

Ârt. 16 - o conselho TutelaÍ contará com esúutura física e funcional que

permitam o corespondente desenvolvimento das suas atribüções e um digno

atendimento aos usuários

Art. 17 - O Coaselho Tutelar

competência territorial.

tetá sua sede dentro da sua área de
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§ 1" - Os casos pertinentes a crianças e aos adolescentes de ouúos

I\{unicípios serão encaminhados às autoridades competentes do município de

origem dos envolvidos, observando-se, todavia, o disposto no artigo 147 do

Estatuto da Criança e do Âdoiescente, no que se refete à competência;

§ 2" - A sede poderá set altetada desde que o novo local contjnue a atendet

os objetivos a que se desúnam e a ptoporcionarem que todas as atribuições do

Conselho Tutelar seiam observadas e cumpridas.

,\ft. 18 - Â competência para atuação do Conselho Tuteiat será determinada:

I - pelo domicíüo dos pais ou tesponsáveis;

II - pelo lugar onde se encontÍe a cnança ou o adolescente, à falta dos pais ou

tesponsáveis.

§ 1" - Nos casos de ato infracional ptaticado por criança, será competente o

Conselho Tutelar do lugar da ação ou omissão, observadas as Íeglas de conexão,

continência e prevenção.

§ 2" - À execução das medidas de proteção podetá ser delegada ao Conselho

Tutelar da residência dos pais ou responsáveis, ou local onde sediat-se a entidade

que abrigar a cri2,nça ou o adolescente, encaminhando o caso, via ofício, solicitando

que aquele remeta relatório completo após â pienâ execuçào em comento'

Art. 19 - O atendimento do Conselho Tutelat setá pefinanente e obedecerá ao

seguinte:

I - No hotário compteendido entre às 07 hotas e 30 minutos e 17 horas e 30

minutos, em dias úteis, o ótgão funcionará com os conselheitos, observando-se o

cumpdmento de 08 (oito) horas diárias ou conforme o hotário estabelecido pelo

Município;
If - Nos horários notuÍnos, feriados e Íins de semanâ, o atendimento será

efetuado por meio de um ou mais conselhei.ros de plantão, obedecendo-se à escala

de rodízio, gamntindoJhe a folga compensatória;

III - Todos os Conselheiros deverão cumprir a crga hotâna semanal de 40

(quarenta) hotas semanais ou a cârga horária que dispuser o Município'

§1" - A escala de plantões e suas posteriotes alterações devetão ser seínPre

comunicadas no início de cada mês, ao conselho Municipal dos Direitos da cnança

e do Âdolescente, ao Ministétio Público, ao Juizado da Infância e Juventude, à

Delegacia de Polícia comPetente e aos demais órgãos aâns do Município'
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§2" - Não haverá distinção de catga hotária enúe conselhetos, devendo set

observada a mesma catga hotâita diária, semanal e mensal. Ressalvados os pedodos

de folgas decorrentes de plantões.

AÍt. 20 - O Conselho Tutelar elabotarâ ot alterarâ e aptovatá o seu

Regimento Intetno e o submetetá à apteciação do Conselho Municipai dos Direitos

da Cdança e do Âdolescente, o qual após aptovado devetá set temetido ao

Ministério Público e Podet Judiciário.

Att.21 - Âs decisões do Conselho Tutelat serão tomadas pelo colegiado, as

quais devetão obrigatodamente ser adotadas por um número mínimo de 03 (uê$

conselheiros.

§1" - Âs decisões pÍofeÍidas pelo Conselho Tutelar em conformidade com as

atribúçôes e obedecidas as formalidades legais que lhes são pecuüates, terío eftcâcia

plena e esúo passíveis de setem executadas de modo imediato.

§ 2" - As decisões do Conselho Tutelat podetão set tevistas pela autoridade

judiciária a pedido de quem tenha legítimo intetesse.

CAPÍTULOVI

DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONSELHEIROS

TUTELARES

Art. 22 - São direitos dos conselheiros tutelates:

I - Ingtessat e ttansitar livremente nas sessões do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente;

II - Ingtessat e úansitat üvÍemente nas salas e dependências das delegacias e

demais órgãos da segutança pública;

III - Ingtessar e úansitaf livremente nas entidades de atendrmento que tenha a

criança ou adolescente como público alvo;

fv - Ingressar e tÍânsitaf livremente em qualquet recinto público ou privado

no qual estejam cÍianças ou adolescentes, Íesguafdado o direito à inviolabiüdade do

domicfio;

I'l
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V - Remuneração compatível com a natuÍeza e carga hotâia de serviços;
VI - Irredutibüdade de vencimentos;
VII - Licença à gestante, sem prejúzo do cargo e do saládo;
VIII - Licença-patetnidade, nos teÍmos fixados em lei;
IX - Proteção ao salino, na forma da lei;
X - O dLeito de tequetet aos Podetes Públicos, em defesa de direito ou de
interesse legítimo;
XI - Coberura preüdencifuia;
XII - Gozo de férias anuais temuneradas, acrescidas de 1/3 (um tetço) do
valor da remuneração mensal;
XIII - GtatiÍicação natalina (13" salfuio);
XIV - quaisquer outÍos constantes da legislação pertinente em vigor.

Art. 23 - Â função de membro do Conselho prescinde de dedicação

exclusiva por parte do conselheiro tutelat, sendo vedado o exercício simultâneo com

outra atividade pública ou privada.

,\Ít.24 - Â temunetaçào do conselheko tutelar de Saüue equivalerâ ao valor

do salário mínimo em vigência no País, cujo valot será teajustado

concomitantemente com o do saláno mínimo.

Art.25 - Sào deveres do conselheko tutelat:

I - exercer com zelo e dedicaçào as atribuições do cargo;
II - ser leal ao Conselho Tutelar, vedada qualquet divulgação de assunto

telatjvo às atribúçôes deste e/ou casos atendidos e documentos arqúvados;
III - observat as nolÍnas legais e regimentais;
IV - cumprir as decisões do Conselho Tutelat, exceto quando manifestamente

ilegais;
V - atender com ptesteza ao público em getal, fotnecendo informaçôes

requeridas, ressalvadas aquelas protegidas por sigilo;
VI - levat ao conhecimento dos demais membtos do Conselho, em sessão, as

iregularidades de que tivet ciência em nzão de suas atribüções;
VII - zelar pela economia do matedal e a conservação do pattimônio do

Conselho Tutelat, sendo vedada a tüzzçào de qualquer material deste ou sua sede

pata fins particulates ou polÍtico-pattidários;
VIII - guatdat sigilo sobre assunto do Conselho Tutelar;
IX - mantet conduta compatír'el com a moralidade administrativa;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;

XI - tratar com urbanidade as pessoâs;

XII - zelat pelo cumprimento dos dkeitos da cdança e do adolescente

pretistos em lei;
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XIII - Getenciar e alimentar o Sistema de Informaçôes para a 7níància e a
Àdolescência - SIPIÀ, imediatamente após o atendimento;

XIV - Enviar telatórios trimestrais ao Conselho Municipal dos Direitos da

Cdança e do Adolescente - CMDCÂ;

XV - Manter conduta púbüca e pdvada ilibada;

XVI - Indicat os fundamentos de seus pronunciamentos adminisEativos,

submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado;

XVII - Obedecer aos prâzos regimentais paÍa suas manifestações gexetcício

das demais atribuiçôes;

XVIII - Declarar-se suspeito ou impedido nos casos ptevistos nestâ Lei;

XIX - Adotar nos limites de suas atribúções as ptovidências cabíveis e

aplicáveis frente ao atendimento irregular à crianças e adolescentes;

XX - Compatecet às sessôes deüberaúvas do Conselho Tutelat e do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Âdolescente - CMDCA em

conformidade com o que dispuset o Regimento Intetno do Conselho Tutelar;

)Oil - Residir no Município;

XXII - Identifrcar-se em suas mânifestâçôes funcionais;

XXIII - Atender a qualquet momento os intetessados nos casos urgentes.

CAPÍTULO vII
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRÂTIVO DISCIPLINAR

AÍt. 26 - Fica instituída a Comissão Adminisuativa pala ptocedimento

disciplinat do Conseiho Tutelar.

Att 27 - AComissão será constituída por servidoÍes efetivos do Município de

Salitre que serão nomeados por meio de ato do Prefeito Municipal'

AÍÍ. 28 - Aplicar-se-á aos membtos do Conselho Tutelar, no que coubet, o

regime discipLinâÍ inerente aos servidotes públicos municipais.

AÍÍ. 29 - As situaçôes que implicarem em afastamento ou cassação do

mândato devetão set ptecedidas de sindicância e PÍocesso adminisuativo,

assegurando-se o direito ao exercício da ampla defesa e do contraditório

I
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Art. 30 - Âs penalidades administativas constiruem-se em:

I - Âdvertência;

II - Suspensão do exetcício da função;

III - Perda do mandato.

Patágraío Unico - Na aplicação das penalidades deverào ser utilDados os

critérios da tazoabüdade e proporcionalidade, bem como, deverá ser aplcada de

acordo com a gravidade do caso.

Ârt. 31 - Havendo indÍcios da púica de crime por parre ao *r.Ur.i-
tutelat, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Àdolescente ou a

Comissão Âdminisuativa pata procedimento disciplinar do Conselho Tutelar

tesponsável pela apuação da infração administrativa, darão ciência do fato ao

Ministério Púbüco para que possa aplicar as medidas legais e apücáveis ao caso.

,\Ít. 32 - Podetá ao longo da apuraçâo da inftação adminisuativa set

detetminado o afastamento liminar do conselhe.iÍo tutelar, para que possa ser

garantida a instrução do ptocedimento ou tendo em vista a gavidade da conduta

ptaticada.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

ÀÍt. 33 - Â Lei Otçamentária municipal destinará dotação otçamentátia

específica para a mânutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, assim como,

os tecrüsos necessários paÍâ o processo de sufrágio de conselhetos tutelares, as

Íespectivas temunetaçôes, formação continuada e consecução de suas atividades.

Att. 34 - Inexistindo as disposições de que tÍâtâ o aÍtigo anteriot, devetão ser

envidados esfotços no senúdo de viabilizat a implementação da referida Lei

Orçamentária.

Ârt. 35 - A esta Lei se aplicam os dispositivos contidos na legislação em vigot,

em especial, os contidos na Lei Federal N" 8.069 de 13 de iulho de 1990.
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Art. 36 - Para atendet ao disposto nâ presente I,ei, as despesas dela

tesultantes' no atual exetcício, cortetão por conta de dotações próprias consignadas

no orçaÍnento viçnte, suplementadas, se necessário, nos moldes da legislação em

vbor.

Âtt. 37 - Esta Lei enüa em vigor na data de sua publicaçào, tevogadas as

disposiçôes legais previstas na Lei no 028 de 03 de dezen 
I - I

rbro de 1990. Le:I.{ dt
24 de outubto de 2002(Art. 13 a 21) e Lei N" 219 de novembr" q6 Z*,.""gu 1
estivet em desacordo com as disposições contidas na ptesente Lei.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, aos trinta e um (31) dias do mês

de março do ano de dois mil e quinze (2015).

Rondilson eAIencar Ribeiro
Prefeito Municipal
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